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                                           DECISÃO

Trata-se  de ação penal  em face do ex-Deputado Federal  DANIEL 
LÚCIO DA SILVEIRA, julgada parcialmente procedente para: 

(a) absolver o réu Daniel Lúcio da Silveira da imputação 
do art.  286, parágrafo único, do Código Penal,  considerada a 
continuidade normativo-típica em relação ao art. 23, II, da Lei 
7.170/83; 

(b) condenar o réu Daniel Lúcio da Silveira: 
(b.1) como incurso nas penas do artigo 18 da Lei 7.170/83, 

por 2 (duas) vezes, na forma do art. 71 do Código Penal,  em 
virtude da ultratividade da lei penal mais benéfica em relação 
ao artigo 359-L do Código Penal, à pena de 5 (cinco) anos e 3 
(três) meses de reclusão; 

(b.2) como incurso nas penas do art. 344 do Código Penal, 
por 3 (três) vezes, na forma do art. 71 do Código Penal à pena 
de 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, bem como à pena 
de 35 (trinta e cinco) dias-multa. 

Consideradas as penas para cada crime, a pena definitiva foi fixada 
em 8 (oito) anos e 9 (nove) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 
35  (trinta  e  cinco)  dias-multa,  no  valor  do  dia-multa  equivalente  a  5 
(cinco) salários mínimos, considerado o patamar vigente à época do fato, 
que deve ser atualizado até a data do efetivo pagamento, nos termos da 
seguinte ementa:
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Ementa:  AÇÃO  PENAL  ORIGINÁRIA.  DEPUTADO 
FEDERAL.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE  LIBERDADE  DE 
EXPRESSÃO OU DE IMUNIDADE PARLAMENTAR (ART. 53, 
CAPUT,  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL)  NAS  HIPÓTESES 
DE  PROPAGAÇÃO  DE  DISCURSOS  DE  ÓDIO,  IDÉIAS 
CONTRÁRIAS À ORDEM CONSTITUCIONAL E AO ESTADO 
DE  DIREITO.  INEXISTÊNCIA  DE  ABOLITIO  CRIMINIS. 
DEMONSTRAÇÃO  INEQUÍVOCA DA MATERIALIDADE  E 
DA AUTORIA DELITIVAS. CONDENAÇÃO PELOS DELITOS 
PREVISTOS NO ART. 18 DA LEI 7.170/83 (ULTRATIVIDADE 
BENÉFICA) – CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA COM 
O ART. 359-L DO CÓDIGO PENAL – E ART. 344 DO CÓDIGO 
PENAL.  PRELIMINARES  AFASTADAS.  AÇÃO  PENAL 
JULGADA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  SUSPENSÃO 
DOS  DIREITOS  POLÍTICOS  ENQUANTO  DURAREM  OS 
EFEITOS DA CONDENAÇÃO (ART. 15, III, DA CF/88). PERDA 
DO  MANDATO  PARLAMENTAR  (ART.  55,  VI  E  §  2º,  DA 
CF/88 E ART. 92 DO CÓDIGO PENAL).

1. Absoluta impertinência das diligências requeridas, bem 
como  a  ausência  de  impugnação  específica  do  Agravo 
Regimental  apresentado  contra  a  decisão  que  as  indeferiu. 
Indeferimento  de  questão  prejudicial  de  mérito  apresentada 
pela defesa e, consequentemente, pela PERDA DE OBJETO do 
agravo regimental.

2.  Indeferimento  de  questão  preliminar  sobre  a  não 
proposição  do  acordo  de  não  persecução  penal. 
Discricionariedade  mitigada  da  Procuradoria-Geral  da 
República.  Matéria  anteriormente  analisada  pela  CORTE  no 
momento do recebimento da denúncia. Preclusão.

3.  Inexistência  do  exercício  do  direito  à  liberdade  de 
expressão e não incidência da imunidade parlamentar prevista 
no  art.  53,  caput,  da  Constituição  Federal.  Matérias 
anteriormente  analisadas  pela  CORTE  no  momento  do 
recebimento da denúncia. Preclusão.

4. A liberdade de expressão não permite a propagação de 
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discursos de ódio e ideias contrárias à ordem constitucional e 
ao Estado de Direito. Precedentes.

5.  A garantia  constitucional  da  imunidade  parlamentar 
material somente incide no caso de as manifestações guardarem 
conexão com o desempenho da função legislativa ou que sejam 
proferidas em razão desta, não sendo possível utilizá-la como 
verdadeiro  escudo  protetivo  para  a  prática  de  atividades 
ilícitas. Precedentes.

6.  Inexistência  de  abolitio  criminis das  figuras  típicas 
previstas na Lei 7.170/83, pois a evolução legislativa produzida 
pelo Congresso Nacional em defesa da Democracia, do Estado 
de Direito e de suas Instituições efetuou o fenômeno jurídico 
conhecido  como  “continuidade  normativo-típica”, 
estabelecendo  na  nova  lei  as  elementares  dos  tipos  penais 
utilizados pelo Ministério Público no momento do oferecimento 
da denúncia; mantendo, dessa forma, as condutas descritas no 
campo da ilicitude penal.

7.  TIPICIDADE  E  CONTINUIDADE  NORMATIVO-
TÍPICA.  Inexistente  alteração  substancial  na  descrição  da 
conduta  anteriormente  narrada  pelo  novo  tipo  penal,  que 
mantém a estrita correlação com as elementares anteriormente 
previstas pela  lei  revogada entre os crimes previstos:  (a)  nos 
antigos arts. 18 e 23, IV, da Lei 7.170/83 e no atual art. 359-L do 
Código Penal; e (b) no antigo art.  23, II,  da Lei 7.170/83 e no 
delito previsto no art. 286, parágrafo único, do Código Penal.

8.  “Incitar  a  animosidade  entre  as  Forças  Armadas  ou 
entre estas e as classes sociais ou as instituições civis” (art. 23, II, 
da  Lei  7.170/83).  Continuidade normativo-típica  para  o  atual 
art.  286,  parágrafo  único,  do  Código  Penal,  em  face  da  Lei 
14.197/2021.  RETROATIVIDADE  DA  LEI  PENAL  MAIS 
BENÉFICA,  em  virtude  do  preceito  secundário  (pena). 
ABSOLVIÇÃO do réu DANIEL SILVEIRA da prática do crime 
previsto no art. 286, parágrafo único do Código Penal.

9.  “Incitar  a  prática  do  crime  de  tentar  impedir,  com 
emprego  de  violência  ou  grave  ameaça,  o  livre  exercício  de 
qualquer dos Poderes da União ou dos Estados”. Art.  23,  IV, 
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combinado  com o  art.  18,  ambos  da  Lei  7.170/83.  Autoria  e 
materialidade  comprovadas.  Continuidade  normativo-típica 
para  o  atual  art.  359-L  do  Código  Penal,  em  face  da  Lei 
14.197/2021. IRRETROATIVIDADE IN PEJUS. Ultratividade da 
lei  anterior  no  tocante  ao  preceito  secundário  do  tipo  penal 
(sanção). CONDENAÇÃO do réu DANIEL SILVEIRA nas penas 
do art. 18 da LSN, por duas vezes, em face do previsto no art. 
5º, XL, da Constituição Federal, na forma do art. 71 do Código 
Penal.

10.  Coação  no  curso  do  processo.  Crime  contra  a 
Administração  Pública  (Título  XI).  Autoria  e  materialidade 
comprovadas. CONDENAÇÃO do réu DANIEL SILVEIRA nas 
penas do art. 344 do Código Penal, por três vezes, na forma do 
art. 71 do Código Penal.

11. AÇÃO PENAL PARCIALMENTE PROCEDENTE, com 
a condenação do réu como incurso nas penas do art. 18 da Lei 
7.170/83 e art. 344 do Código Penal.

12.  As  circunstâncias  judiciais  –  culpabilidade,  conduta 
social,  circunstâncias  do  crime  e  motivos  para  a  prática 
delituosa  –  previstas  no  art.  59  do  Código  Penal  são 
desfavoráveis  ao  réu,  justificando  o  estabelecimento  da  pena 
acima do mínimo legal. Precedentes.

13. Fixação de pena privativa de liberdade em 8 (oito) anos 
e 9 (nove) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 35 
(trinta e cinco) dias-multa, o valor do dia-multa equivalente a 5 
(cinco)  salários  mínimos,  considerado  o  patamar  vigente  à 
época do fato,  que deve ser atualizado até  a data do efetivo 
pagamento (arts. 49, §§ 1º e 2º; e 60, caput, do CP), por força da 
acentuada culpabilidade do réu, da conduta social do réu, das 
circunstâncias em que cometidos os crimes e dos motivos para a 
prática delituosa.

14.  Suspensão  dos  direitos  políticos  do  condenado, 
enquanto durarem os efeitos da condenação, nos termos do art. 
15, III da Constituição Federal. Perda do mandato parlamentar, 
em  relação  ao  réu,  nos  termos  do  artigo  55,  III,  VI  e  VI, 
combinado  com o §  3º,  da  Constituição  Federal  e  art.  92  do 
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Código Penal.
(AP  1044,  Relator(a):  ALEXANDRE  DE  MORAES, 

Tribunal Pleno, DJe de 23/6/2022)

Ficou  fixado,  na  ocasião,  o  regime  fechado  para  o  início  do 
cumprimento da pena,  além de ter  sido determinada a suspensão dos 
direitos  políticos  do  condenado,  enquanto  durarem  os  efeitos  da 
condenação,  nos termos do art.  15,  inciso III,  da Constituição Federal; 
bem como determinada a perda do mandato parlamentar, em relação ao 
réu, nos termos do art. 55, inciso VI e o § 2º, da Constituição Federal e 
artigo 92 do Código Penal.

Em  21/4/2023,  o  ex-Presidente  da  República  editou  indulto 
individual em benefício do réu, posteriormente julgado inconstitucional 
pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, nas ADPFs 964, 965, 966 e 967, 
Rel. Min. ROSA WEBER.

É o breve relato. DECIDO. 

Em  sessão  de  10/5/2023,  o  Plenário  do  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL,  no  julgamento  das  Ações  de  Descumprimento  de  Preceito 
Fundamental 964, 965, 966 e 967, julgou procedente o pedido formulado, 
para declarar a inconstitucionalidade do Decreto de 21 de abril de 2022, 
editado  pelo  Presidente  da  República  à  época,  que  concedeu  "graça 
constitucional"  ao  então  Deputado  Federal  DANIEL  LÚCIO  DA 
SILVEIRA,  nos  termos  da  certidão  de  julgamento  (publicada  em 
10/5/2023):

“Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu da ADPF 964, 
vencido,  no  ponto,  o  Ministro  Nunes  Marques.  Por 
unanimidade, conheceu das ADPFs 965, 966 e 967. No mérito, 
por  maioria,  julgou  procedente  o  pedido  formulado,  para 
declarar a inconstitucionalidade do Decreto de 21 de abril de 
2022,  editado  pelo  Presidente  da  República  à  época,  que 
concedeu  "graça  constitucional"  ao  então  Deputado  Federal 
Daniel Lucio da Silveira. Tudo nos termos dos votos proferidos, 
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vencidos  os  Ministros  André  Mendonça  e  Nunes  Marques, 
ausente,  justificadamente,  tendo proferido voto em assentada 
anterior. Redigirá o acórdão a Ministra Rosa Weber (Presidente 
e Relatora). Plenário, 10.5.2023”.

O acórdão condenatório, publicado no dia 23/6/2022, transitou em 
julgado  em  9/8/2022,  dia  subsequente  ao  término  do  prazo  recursal, 
conforme  certidão  carreada  aos  autos  (eDoc.  1.088),  não  havendo 
qualquer óbice, portanto, ao início do cumprimento da pena.

Diante  do  exposto,  DETERMINO  o  início  do  cumprimento  da 
pena  de  reclusão,  em  regime  fechado,  em  relação  ao  réu  DANIEL 
LÚCIO DA SILVEIRA  (CPF 057.009.237-00).

À  Secretaria  Judiciária  para  que  autue,  com  esta  decisão, 
procedimento da classe Execução Penal (EP).

DETERMINO, ainda a expedição de guia de recolhimento, devendo 
ser o réu submetido a exames médicos oficiais para o início da execução 
da pena, inclusive fazendo constar as observações clínicas indispensáveis 
ao adequado tratamento penitenciário, nos termos do inciso VI, do art. 
105 da Lei de Execuções Penais.

Nos ternos do art.  66, c, da Lei de Execução Penal, certifique-se o 
período em que o réu permaneceu preso provisoriamente, para fins de 
detração penal.

Comunique-se ao Diretor do presídio onde se encontra custodiado o 
preso,  para  adoção  das  providências  cabíveis,  comunicando-se  a  esta 
SUPREMA CORTE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Ciência à Procuradoria-Geral da República.
Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2023.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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